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Dívida com precatórios cresce 
quase R$ 175 milhões em 2025 

Por Gabriel rattes

O aumento expressivo das dívi-
das judiciais do município marcou 
a apresentação do relatório fiscal 
do 3º quadrimestre de 2025 em 
Petrópolis. Os dados mostram que 
os precatórios — valores que a Pre-
feitura é obrigada a pagar após de-
cisão definitiva da Justiça — cresce-
ram de forma significativa ao longo 
do ano passado.

Os números mostram que 
o estoque de precatórios, que 
era de R$ 314.206.663,24 na 
gestão anterior, saltou para R$ 
472.058.744,73 no 1º quadri-
mestre de 2025. No 2º qua-
drimestre, o valor subiu para 
R$ 477.510.006,92 e, no 3º 
quadrimestre, atingiu R$ 
488.792.046,68. Na prática, isso 
representa um aumento de apro-
ximadamente R$ 174,5 milhões 
em 2025.

A apresentação dos dados 
foi conduzida, no dia 27 de fe-
vereiro, pelo controlador-geral 
do município, Juarez Borges, 
que detalhou receitas, despesas 
e o comportamento da dívida 
pública. Também estiveram 
presentes: o secretário munici-
pal de Fazenda, Fábio Júnior; 
demais representantes da Fa-
zenda; e da Controladoria-Ge-
ral do Município. A audiência 
foi presidida pelo vereador Tia-
go Leite Guel, com a vice-pre-
sidência da vereadora Júlia Ca-
samasso. Também participaram 
os vereadores Antônio César, 
Octavio Sampaio, Léo França, 
Domingos Protetor, Thiago 
Damaceno e Lívia Miranda.

Dívida consolidada
A dívida consolidada do mu-

nicípio — que engloba precató-
rios e outras obrigações de longo 
prazo — também registrou alta 
em comparação à gestão anterior.

Gestão anterior: R$ 
621.218.956,48

1º quadrimestre de 2025: R$ 
793.362.988,87

2º quadrimestre: R$ 
797.866.558,57

3º quadrimestre: R$ 
778.675.474,51

Embora tenha havido leve re-
dução no último quadrimestre, o 

patamar permanece acima do re-
gistrado anteriormente.

Após questionamentos dos 
vereadores, o secretário muni-
cipal de Fazenda, Fábio Júnior, 
atribuiu o aumento da dívida 
principalmente aos precatórios. 
Segundo ele, o crescimento da 
dívida evidencia compromissos 
assumidos no passado que agora 
precisam ser quitados por deter-
minação judicial.

“Precatórios nada mais é do 
que compromissos, contratos, 
que foram contraídos pelo mu-
nicípio em gestões anteriores. 
Esses credores buscaram a Justiça 
para ter direito. A maior parte é 
essencialmente precatório, isso 
demonstra como a cidade tem 
sido administrada ao longo dos 
20 anos”, declarou.

Crescimento do ISS
Outro ponto debatido na au-

diência foi a arrecadação própria 
do município. A fiscal tributária 
Tássia Ramos explicou que a Se-
cretaria de Fazenda enfrentou 
limitações operacionais em 2024 
devido a falhas no sistema de ges-
tão tributária.

“Temos um sistema ainda 
muito falho. Ficamos muitos 
meses em 2024 sem conseguir 
fazer melhorias por falta de 
pagamento. Iniciamos 2025 
fazendo cruzamento de dados 
manuais, com ferramenta de Ex-
cel, cruzando receita de cartão 
de crédito, baixando PGDAS-D 
empresa por empresa, na ‘unha’ 
mesmo”, explicou.

Segundo ela, atualmente a 
fiscalização utiliza cruzamentos 
entre dados de cartão de crédito, 
informações do Simples Nacio-
nal e até matrículas declaradas 
no Censo Escolar para identificar 
possíveis diferenças na emissão 

de notas fiscais. “Hoje conse-
guimos localizar o contribuinte 
com maior diferença de evasão. 
O mais importante é que conse-
guimos mandar o recado de que 
estamos na rua e estamos fiscali-
zando. No caso das escolas, cru-
zamos o número de notas emiti-
das com as matrículas declaradas 
no Censo Escolar”, enfatizou.

Embora o relatório oficial in-
dique aumento de cerca de R$ 10 
milhões na arrecadação do ISS, 
a fiscal afirmou que, na prática, 
o crescimento real pode chegar 
a R$ 30 milhões, considerando 
ajustes e cruzamentos de dados 
realizados pela equipe. “Estamos 
com bastante esperança de que 
este ano consigamos fazer mais 
fiscalização em massa, com inteli-
gência, para aumentar ainda mais 
a arrecadação”, finalizou.

ICMS supera previsão
Em suas considerações finais, 

o secretário de Fazenda destacou 
o desempenho da arrecadação de 
ICMS. Segundo ele, a Lei Orça-
mentária de 2024 previa cerca 
de R$ 102 milhões, mas o mu-
nicípio arrecadou quase R$ 150 
milhões, superando a estimativa 
inicial em aproximadamente 
50%. “Mostra que está sendo um 
trabalho bem feito em fiscaliza-
ção. Isso desencoraja a evasão 
fiscal e impacta naturalmente na 
nossa arrecadação”.

O secretário também anun-
ciou que o Executivo enviará à 
Câmara, nas próximas semanas, 
um projeto de lei para instituir 
o domicílio fiscal eletrônico no 
município. A ferramenta permi-
tirá intimações e acompanha-
mento eletrônico dos contribuin-
tes, ampliando o controle fiscal e 
a comunicação oficial com em-
presas e cidadãos.

Superávit de R$ 500 
milhões?

Além do crescimento dos pre-
catórios, outro ponto que domi-
nou o debate foi o superávit orça-
mentário de R$ 581.743.425,47 
apresentado pela Prefeitura no 
relatório fiscal. O número cha-
mou atenção dos vereadores por-
que, ao mesmo tempo em que 
o documento aponta resultado 
positivo, o município enfrentou, 
ao longo de 2025, dificuldades 
como relatos de problemas na 
merenda escolar, atrasos e tensões 
envolvendo pagamentos de servi-
dores da Saúde e da Educação, 
além do aumento expressivo das 
dívidas judiciais.

A vereadora Júlia Casamas-
so classificou a situação como 
contraditória. Segundo ela, 
é “inadmissível” o município 
apresentar superávit enquanto 
enfrenta problemas básicos na 
prestação de serviços públicos e 
registra crescimento da dívida. 
Para a parlamentar, o resultado 
positivo também não sustenta a 
argumentação da Prefeitura de 
que a cidade vive uma crise or-
çamentária.

Júlia ainda apontou possíveis 
inconsistências técnicas dentro 
do próprio relatório. De acordo 
com Júlia, haveria diferença de 
até R$ 15 milhões nos dados, 
quando comparadas tabelas dis-
tintas do documento apresenta-
do pela equipe econômica.

Questionado sobre as diver-
gências apontadas, o secretário 
municipal de Fazenda, Fábio Jú-
nior, afirmou que não responde-
ria naquele momento e solicitou 
que as perguntas fossem formali-
zadas. Segundo ele, o tema exige 
análise detalhada para que a Se-
cretaria possa prestar os esclareci-
mentos de forma adequada.

Relatório foi 
apresentado 
durante 
audiência 
do 3º 
Quadrimestre 
Fiscal na 
Câmara

Thiago Alvarez/CM

A dívida consolidada do município no período foi de R$778.675.474,51

Por Gabriel rattes e Johnnata 

Joras

A Defensoria Pública do Es-
tado do Rio de Janeiro expediu 
uma recomendação solicitando 
providências imediatas para re-
forçar a segurança de pedestres 
na região do Terminal Rodo-
viário Imperatriz Leopoldina, 
no Centro. O documento foi 
encaminhado ao prefeito Hin-
go Hammes, a CPTrans e a Se-
cretaria de Serviços, Segurança e 
Ordem Pública.

A medida ocorre após uma 
sequência de atropelamentos 
registrados principalmente na 
Rua Paulo Barbosa, nas proxi-
midades do terminal. Segundo 
a Defensoria, o município regis-
trou aumento de 43% nos aci-
dentes de trânsito em fevereiro 
de 2025.

Para o Defensor Público 
Lucas Nunes, o quadro revela 
uma omissão que exige respos-
ta imediata. “O levantamento 
realizado demonstra que não 
são episódios isolados, mas 
uma situação recorrente ao 
longo dos anos. Há deficiên-
cia no planejamento viário, 
com consequências graves, 
especialmente para pessoas 
com mobilidade reduzida. 
Por isso, expedimos recomen-
dação para assegurar o direito 
à circulação com segurança”, 
afirmou.

A recomendação destaca 
que grande parte das vítimas 
é composta por idosos, grupo 
classificado como hipervulne-
rável.

Entre as ações imediatas su-
geridas estão:

- instalação de lombadas, 
travessias elevadas ou radares 
fixos;

- reforço da sinalização verti-
cal e horizontal

implantação de semáforos 
com acionamento para pedes-
tres e tempo de travessia com-
patível com idosos, crianças e 
pessoas com deficiência;

- ampliação da presença de 
agentes de trânsito nos horários 
de maior circulação.

Também foram recomenda-
dos estudo técnico completo da 
via, reavaliação do limite de ve-
locidade e criação de sistema pú-
blico de dados sobre acidentes.

A Prefeitura informou que 
a CPTrans ainda não foi ofi-
cialmente notificada sobre a 
recomendação. Mesmo assim, 
afirmou que vem adotando me-
didas para melhorar a segurança 
viária desde o ano passado.

A integra da nota do mu-
nicípio está disponível no site 
Correio Petropolitano.

Defensoria 
recomenda 
medidas após 
mortes por 
atropelamento


